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AGRAVADO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA - CFM
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PROCURADOR ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA
PROCURADOR RAPHAEL RABELO CUNHA MELO
PROCURADOR RAFAEL LEANDRO ARANTES RIBEIRO

DECISAO

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de antecipacdo da pretensao
recursal, interposto pelo CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA — CFF contra a decisdo proferida
pela MM. Juiza Federal da 132 Vara da Sec¢é&o Judicidria do Distrito Federal que, nos autos de
acdo civil publica ajuizada em desfavor do CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA - CFM,
indeferiu o pedido de liminar objetivando a suspenséo da eficacia da Resolugdo 2.074/2014-CFM,
em especial de seus artigos 12 e 13, “determinando-se, assim, a possibilidade de aceitacéo e
realizacdo de exames citopatologicos e assinatura de laudos (inclusive “positivos”) pelos
farmacéuticos representados pelo Agravado, na condi¢éo de responséaveis técnicos ou que atuem
em laboratdrio de analises clinicas, bem como no tocante ao controle/monitoramento interno e/ou
externo da qualidade dos laudos citopatolégicos, posto que laudo e diagndstico sdo
atos/procedimentos distintos e séo profissionais aptos a tal mister nos termos da legislacdo em
vigor; determinando-se ao Conselho Federal de Medicina que se abstenha em determinar aos
médicos a ndo reconhecer e/ou ndo aceitar exames dos laboratérios de andlises clinicas sob a
responsabilidade de profissional farmacéutico no tocante ao exame citopatoldgico e afins relativos
aos programas de prevencdo de céancer do colo uterino e/ou em procedimentos semelhantes,
inclusive em relacéo ao controle de qualidade; bem como determinando-se ao Conselho Federal
de Medicina que se abstenha em determinar/recomendar aos médicos, convénios e
assemelhados que recusem o recebimento de exames citoldgicos e laudos realizados pelos
farmacéuticos representados pelo Agravado, além do controle/monitoramento interno e/ou externo
da qualidade dos laudos citopatolégicos, conforme os termos expostos”.

Alega que a Resolucdo 2.074/2014-CFM despreza os procedimentos realizados nos
laboratérios de andlises clinicas sob responsabilidade técnica ou nos quais atuem farmacéuticos,
prejudicando e cerceando o seu exercicio profissional e até mesmo a saude da mulher, eis que
inimeros profissionais hdo médicos atuam constantemente no combate ao cancer do colo uterino,
tais como enfermeiros, biomédicos, agentes de salude e farmacéuticos.
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Sustenta que a Resolugdo 1.823/2007-CFM, que também previa tal restricdo, teve
seus artigos 7°, 8° e 9° declarados inconstitucionais.

Afirma que a Lei 3.820/1960, o Decreto do Governo Provisério 20.377/31 e o
Decreto 85.878/81 autorizam ao profissional farmacéutico o exercicio das analises clinicas, bem
como a grade curricular estabelecida pelo Ministério da Educacdo para o curso de Farmacia
dispbs sobre a habilitagdo do farmacéutico para a realizacdo de exames em citologia, incluindo a
assinatura do laudo, seja ele positivo ou negativo (artigo 4°, 2°, 22 Opcéo, 4, da Resolucédo 4/1969
e artigo 5°, Xl, da Resolugcdo CNE/CES 2/2002), até porque o laudo difere do diagnostico, este
altimo sim, ato privativo de médico.

Assevera gue analises clinicas ndo sao atividades privativas de um Unico
profissional, podendo ser realizadas por médicos patologistas, farmacéuticos e biomédicos e que
a Lei 11.664/2008 nao restringiu ao profissional médico o exame citolégico.

Aduz ainda que a Resolugdo 2.074/2014-CFM contraria o artigo 4°, 8 5°, inciso VII,
e § 7° da Lei 12.842/2013 e que a competéncia para a edicdo de normas regulamentadoras do
exercicio do trabalho, oficio ou profissdo é privativa da Unido, nos termos do artigo 22, XVI, da
Constituicdo Federal.

Contrarrazdes do agravado as fls. 356/368.

O Cddigo de Processo Civil, em seu artigo 557, caput, possibilita ao relator,
mediante decisdo monocratica, negar seguimento a recurso manifestamente inadmissivel,
improcedente, prejudicado ou que contrarie Simula ou jurisprudéncia dominante do respectivo
Tribunal, do Superior Tribunal de Justica ou do Supremo Tribunal Federal.

Ja o 81° do mesmo artigo legal possibilita, lado outro, o provimento do apelo, caso a
decisdo recorrida esteja em manifesto confronto com stmula ou jurisprudéncia predominante do
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. Confira:

Art. 557. O relator negara seguimento a recurso manifestamente
inadmissivel, improcedente, prejudicado ou em confronto com sumula ou
com jurisprudéncia dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

§ 1° - A. Se a deciséo recorrida estiver em manifesto confronto com sumula
ou com jurisprudéncia dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior, o relator podera dar provimento ao recurso.

Estas prerrogativas concedidas ao relator visam, justamente, a atender aos
principios da economia e celeridade processual. Assim, cabe a esta Magistrada antecipar a
andlise do recurso, sem a necessidade de leva-lo & apreciacdo dos demais componentes da
Turma, quando presentes 0s requisitos do art. 557 do CPC.

Eis a decisdo objeto do presente agravo de instrumento (fls. 12/13), cujos bem
langados fundamentos adoto como razdo de decidir:

Pretende o Autor ver declarada ineficaz a Resolugéo n°2.074/2014-CFM
na parte em que proibe ao médico adotar condutas terapéuticas baseadas
em laudos citopatolégicos positivos emitidos por outros profissionais que
nao o médico citopatologista.

A respeito do tema, ndo é errado concluir que a parte conclusiva do laudo
citopatolégico contém um diagndstico, do que se deduz, € um documento

médico com aptiddo para integrar o prontuario do paciente. E claro que
nao se exige que o médico patologista participe de todas as etapas do
exame citopatoldgico, sendo possivel ao laboratério realizar os exames e
fornecer as informacgdes ("achados") ao médico patologista, a quem cabe,
na sequéncia, interpretar o exame, pois evidentemente trata-se de atuacao
desse profissional na &rea de prevencado e diagndstico, conforme previsto

Documento de 4 paginas assinado digitalmente. Pode ser consultado pelo cédigo 12.726.223.0100.2-64, no enderego www.trf1.jus.br/autenticidade.

N° Lote: 2014110356 - 8_0 - AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0061124-28.2014.4.01.0000/DF (d) - TR300368



PODER JUDICIARIO .
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIAO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0061124-28.2014.4.01.0000/DF (d)
Processo Orig.: 0060647-87.2014.4.01.3400

na Lei n° 12.842/2013. Segundo a Resolucdo, referida atuacdo é
obrigat6ria apenas nos casos de exames positivos.

Sabe-se que um o0 médico patologista é o responsavel pelo estudo das
doencas em geral, sob aspectos determinados e envolvendo, basicamente,
0 estudo das alteragdes estruturais e funcionais das células, dos tecidos e
dos 6rgéos que estdo ou podem estar sujeitos a doengas.

Sem duvida, ndo tem como dissociar essa atividade do diagnéstico e
condutas terapéuticas, de modo que, a Resolugdo hostilizada apenas da
cumprimento aos arts. 2°e 3°da Lei do Ato Médico, cujo teor deixa claro
gue o médico desenvolvera suas acgdes profissionais no campo da atencao
a salude para, dentre outras coisas, estabelecer o diagndstico e o
tratamento das doencas, e de que é ato privativo do médico a indicagcao
de diagnéstico, a emissédo de laudos dos exames endoscépicos e de
imagem, dos procedimentos diagnésticos invasivos e dos exames
anatomopatoldgicos, a determinacdo do diagnéstico nosolégico, este
entendido como a determinagéo da doencga que acomete o ser humano.

Muito embora a mesma lei estipule que a realizacdo de exames
citopatolégicos e emissdo dos correspondente laudos, ndo sejam atos
privativos de médico (art. 4% § 5", VII), também ela estabelece que apenas
0 médico pode estabelecer o diagnostico das doencgas. Logo, uma vez
realizado o exame citopatolégico e sendo ele positivo, é Obvio que esta
inserida ai carga diagnostica, cabendo exclusivamente ao profissional
médico fazé-lo, em obediéncia a Lei do Ato Médico.

Ademais, os outros profissionais de salde, tal como os farmacéuticos,
poderdo continuar atuando na area citopatoldgica, apenas ciente de que
caso se deparem com alteragbes positivas nos exames, deve dirigir a
interpretacdo ao médico patologista, pois sO ele podera dar o diagnostico
correspondente. Nesse contexto, se o exame for negativo, nenhuma
conduta outra deve ser adorada, a ndo ser a de emitir 0o correspondente
laudo que tem validade plena e deve ser acatada pelos médicos, pois
guanto a isso ndo ha embarago tragado na Resolucdo n° 2.074/2014-CFM
e nem na lei. Também ai ndo se tem diagndstico de doenca.

As mesmas observagfes valem para o caso do controle/monitoramento
interno/externo da qualidade de laudos citopatol6gicos pois, se os laudos
positivos s6 podem ser emitidos por médico, conforme art. 12 da
Resolucdo, € 6bvio que o controle e monitoramento deles também deve
ser feito por médicos.

Como bem asseverado na decisdo agravada, laudos citopatolégicos positivos
indicam a existéncia de doenca, em geral maligna (cancer), ou seja, envolvem o diagndstico de
uma doenca, o que € ato privativo de médico, o que, neste exame perfunctorio da matéria, afasta
os alegados vicios existentes nos artigos 12 e 13 da Resolugéo 2.074/2014-CFM.

Pelo exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo, nos termos do art. 557, caput, do
Caddigo de Processo Civil, para manter a decisao agravada.

Publique-se.

Intime-se.

N&o havendo recurso, remetam-se 0s autos a Vara de Origem.
Brasilia, 11 de dezembro de 2014.
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Desembargadora Federal Angela Catéo
Relatora
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